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RESOLUCAO CSJT

RESOLUGAO CSJT N° 163, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2016

Dispde sobre as competéncias e as estruturas das Ouvidorias dos Tribunais Regionais do
Trabalho.

O CONSELHO SUPERIOR DA JUSTICA DO TRABALHO, em sesséo ordinéria hoje realizada, sob a presidéncia do Exmo.
Ministro Conselheiro Antonio José de Barros Levenhagen, presentes os Exmos. Ministros Conselheiros Ives Gandra Martins Filho, Jodo Batista
Brito Pereira, Dora Maria da Costa, Guilherme Augusto Caputo Bastos e Walmir Oliveira da Costa, os Exmos. Desembargadores Conselheiros
Carlos Coelho de Miranda Freire, Altino Pedrozo dos Santos, Edson Bueno de Souza, Francisco José Pinheiro Cruz e Maria das Gragas Cabral
Viegas Paranhos, a Exma. Vice-Procuradora-Geral do Trabalho, Dra. Cristina Aparecida Ribeiro Brasiliano, e o Exmo. Presidente da Associagao
Nacional dos Magistrados da Justica do Trabalho — Anamatra, Juiz Germano Silveira de Siqueira,

Considerando a competéncia do Conselho Superior da Justi¢ca do Trabalho para expedir normas que se refiram a atividades
auxiliares comuns que necessitem de coordenacao central, conforme dispde o art. 12, inciso Il, do seu Regimento Interno;

Considerando o disposto na Resolucéo n° 103, de 24 de fevereiro de 2010, do Conselho Nacional de Justica;

Considerando a proposta de reestruturacao das Ouvidorias formulada pelo Colégio de Ouvidores da Justica do Trabalho -
COLEOUV;

Considerando a necessidade de uniformizar o funcionamento das Ouvidorias dos Tribunais Regionais do Trabalho; e

Considerando a decisao proferida pelo Plenario do Conselho Superior da Justi¢a do Trabalho nos autos do Processo CSJT-
AN-10254-22.2014.5.90.0000,

RESOLVE

Art. 1° Ficam regulamentadas as competéncias e as estruturas das Ouvidorias dos Tribunais Regionais do Trabalho.
Art. 2° Compete a Ouvidoria de Tribunal Regional do Trabalho:

I- receber consultas, diligenciar junto aos setores administrativos competentes e prestar informacdes e esclarecimentos sobre
0s atos praticados no ambito do respectivo Tribunal;
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Il - receber informag@es, sugestdes, reclamacgdes, dendncias, criticas e elogios sobre as atividades do Tribunal e encaminhar
tais manifestagbes aos setores administrativos competentes, mantendo o interessado sempre informado sobre as providéncias adotadas;

Il - promover a apuracao das reclamacgdes acerca de deficiéncias na prestagéo de servicos, abusos e erros cometidos por
servidores e magistrados, observada a competéncia da respectiva Corregedoria;

IV - apresentar e dar publicidade aos dados estatisticos acerca das manifestacdes recebidas e providéncias adotadas;

V - encaminhar ao Presidente do Tribunal relatério das atividades desenvolvidas pela Ouvidoria, com a periodicidade fixada
pelo respectivo Tribunal.

Art. 3° O Ouvidor e o seu substituto deverao ser eleitos pelo Orgdo Especial ou Tribunal Plenodentre os Desembargadores que
comp®em o Tribunal para 0 mandato de dois anos.

Paréagrafo Unico. O Ouvidor exercera a dire¢éo das atividades da Ouvidoria, atentando para os parametros fixados nesta
Resolucdo e na Resolugdo CNJ n° 103/2010.

Art. 4° A Ouvidoria atendera aos cidaddos no horario estabelecido pela Administracéo para funcionamento do Tribunal, em
espago fisico adequado, no ambito do Tribunal compativel com as necessidades.

Paragrafo Gnico. O acesso a Ouvidoria podera ser realizado pessoalmente, na sede do Tribunal, por carta, por ligacao
telefdnica, por e-mail ou mediante formulario eletrénico disponivel na pagina do TRT na internet.

Art. 5° A Ouvidoria tera estrutura de pessoal permanente e adequada ao cumprimento de suas finalidades, sendo a
coordenacéao das atividades exercida por servidor indicado pelo Ouvidor, observados os normativos do Conselho Superior da Justica do Trabalho.

Art.6°Esta Resolucéo entra em vigor na data de sua publicacéo.

Brasilia, 19 de fevereiro de 2015.

MinistroANTONIO JOSE DE BARROS LEVENHAGEN
Presidente do Conselho Superior da Justi¢a do Trabalho

RESOLUCAO CSJT

RESOLUGAO CSJT N° 162, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2016

Regulamenta o instituto das férias de servidores, de que trata os artigos 77 a 80 da Lei n®
8.112/90, no ambito da Justica do Trabalho de 1° e 2° graus.

O CONSELHO SUPERIOR DA JUSTICA DO TRABALHO, em sessédo ordinaria hoje realizada, sob a presidéncia do Exmo.
Ministro Conselheiro Antonio José de Barros Levenhagen, presentes os Exmos. Ministros Conselheiros Ives Gandra Martins Filho, Jodo Batista
Brito Pereira, Dora Maria da Costa, Guilherme Augusto Caputo Bastos e Walmir Oliveira da Costa, os Exmos. Desembargadores Conselheiros
Carlos Coelho de Miranda Freire, Altino Pedrozo dos Santos, Edson Bueno de Souza, Francisco José Pinheiro Cruz e Maria das Gragas Cabral
Viegas Paranhos, a Exma. Vice-Procuradora-Geral do Trabalho, Dra. Cristina Aparecida Ribeiro Brasiliano, e o Exmo. Presidente da Associa¢ao
Nacional dos Magistrados da Justica do Trabalho — Anamatra, Juiz Germano Silveira de Siqueira,

Considerando a competéncia do Plenario do Conselho Superior da Justiga do Trabalho para expedir normas que se refiram a
gestdo de pessoas, conforme dispde o art. 12, inciso Il, do seu Regimento Interno;

Considerando a aprovacao, pelo Plenario deste Conselho Superior, na Sessdo do dia 28/11/2014, dos calendarios de
implantacéo e de desenvolvimento do Sistema Informatizado de Gestdo de Pessoas no ambito do Judiciario do Trabalho de primeiro e segundo
graus;

Considerando a necessidade de dar tratamento uniforme a questdes néo pacificadas de gestdo de pessoas, que podem
comprometer a utilizagdo por todo o Judiciario Trabalhista de primeiro e segundo graus de um Unico sistema informatizado;

Considerando a deciséo proferida pelo Plenério nos autos do Processo n°® CSJT-AN-21901-77.2015.5.90.0000,

RESOLVE

CAPITULO |
DISPOSICOES PRELIMINARES

Art. 1° Esta Resolugédo estabelece os critérios para a solicitagédo, concessao, indenizagéo, parcelamento e usufruto de férias
dos servidores do Judiciario Trabalhista de primeiro e segundo graus, bem como o pagamento das vantagens pecuniarias delas decorrentes.

Art. 2° As disposi¢cOes contidas nesta Resolucao aplicam-se, no que couber, aos servidores cedidos, removidos ou com lotagéo
proviséria em exercicio em outros Orgéos, bem como aqueles em exercicio no Judiciario Trabalhista de primeiro e segundo graus.

Paragrafo Unico. As férias dos servidores em exercicio no Judiciario Trabalhista de primeiro e segundo graus deverdo ser
marcadas pelo Orgéo de lotacdo, com posterior comunicacéo ao Orgédo de origem.
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CAPITULO II
DO DIREITO E DA CONCESSAO DAS FERIAS

SECAO |
Das disposi¢des Gerais

Art. 3° Os servidores fardo jus a trinta dias de férias a cada exercicio, ressalvadas as hipéteses em que haja legislacado
especifica.

Paréagrafo Unico. Os servidores que operam direta e permanentemente aparelhos de Raios “X” ou substancias radioativas
usufruirdo vinte dias consecutivos de férias por semestre de atividade profissional, vedada a acumulagao.

Art. 4° E vedado levar & conta de férias qualquer falta ao servigo.

Art. 5° Para o primeiro periodo aquisitivo de férias serdo exigidos doze meses de efetivo exercicio.

§ 1° Quando se tratar de servidor que trabalhe com Raios “X” ou substancias radioativas o primeiro periodo aquisitivo devera
ser de seis meses.

§ 2° O usufruto das férias de que trata o caput é relativo ao ano em que completar esse periodo.

§ 3° Para o usufruto das férias subsequentes, considerar-se-a o periodo aquisitivo como sendo o ano civil.

Art. 6° Para fins de aquisicdo do primeiro periodo de férias podera ser averbado o tempo de servigo prestado a Unido, a
autarquia federal ou a fundacao publica federal, desde que o servidor tenha se desligado mediante vacancia por posse em outro cargo publico
inacumulavel e ndo tenha ocorrido solucéo de continuidade do tempo de servigo publico.

§ 1° Cabe ao servidor comprovar o periodo integral ou proporcional de férias ndo usufruido nem indenizado para fins de
averbagéo.

§ 2° Se o servidor néo tiver doze meses de efetivo exercicio no cargo anterior, é exigida a complementacdo desse periodo no
novo cargo para a concessao de férias.

Art. 7° As licencas e os afastamentos legais ndo remunerados suspendem a contagem do periodo aquisitivo, que sera
retomada na data do retorno a atividade.

§ 1° A suspenséo a que se refere o caput ndo se aplica ao servidor que ja tiver cumprido o periodo aquisitivo, hipétese que
fard jus as férias referentes ao exercicio que iniciar a licenga ou o afastamento e ao ano que retornar, a excegao se ja estiver prescrito.

§ 2° N&o se exigird novo periodo aquisitivo para o servidor que ja houver implementado mais de 24 meses de licenca para
tratamento da propria saude.

Art. 8° A reversao ou a reintegracéo do servidor ao quadro de pessoal do Tribunal assegura-lhe o direito as férias referentes ao
exercicio em que se der o seu retorno ao trabalho.

§ 1° Caso o servidor tenha sido indenizado por férias integrais ou proporcionais nao usufruidas, por ocasido da aposentadoria,
a aquisicao de novas férias fica condicionada a integralizagéo do tempo minimo exigido pelo artigo 5°.

§ 2° Aplica-se o disposto no caput e no § 1° deste artigo ao servidor que, tendo requerido vacancia por motivo de posse em
outro cargo publico inacumulavel, for reconduzido ao cargo anteriormente ocupado no Tribunal.

Art. 9° O servidor que estiver respondendo a sindicancia ou a processo administrativo disciplinar tera direito ao usufruto das
férias correspondentes ao exercicio, ainda que esteja afastado.

SECAO Il
Da Organizacgao das Férias

Art. 10. As férias serao marcadas pelo préprio servidor e autorizadas pelo titular da Unidade, que observara a conveniéncia
administrativa, conjugada, se possivel, com o interesse pessoal.

Art. 11. As férias poderao ser parceladas em até trés etapas, de periodos minimos de dez dias cada, desde que assim
requeridas pelo servidor, e de acordo com a conveniéncia da Administragdo do Tribunal.

Paragrafo Unico. Havendo parcelamento das férias, devera transcorrer entre as etapas um intervalo minimo de quinze dias,
salvo se forem referentes a exercicios distintos.

Art. 12. Os titulares das Unidades deverdo autorizar a marcacao ou escala de férias em prazo habil ao seu processamento
pelo setor competente.

Art. 13. N&o poderao usufruir férias no mesmo periodo o titular de cargo ou funcéo de chefia e seu substituto legal.

Art. 14. A alteracao das férias podera ocorrer por necessidade de servico, devidamente justificada, ou no interesse do servidor.

§ 1° Para a formalizag&o da alteragdo das férias, devera constar a remarcagao dos novos periodos pelo servidor e a
autorizagdo do titular da Unidade.

§ 2° A alteracdo do periodo Unico ou do primeiro periodo fracionado das férias devera ser formalizada e aprovada com
antecedéncia minima de 45 (quarenta e cinco) dias.

| - No caso de adiamento, o prazo sera contado da data do inicio das férias previamente marcadas;

Il - No caso de antecipag&o, contar-se-a o prazo da data do inicio do novo periodo.

§ 3° N&o havera requisito temporal para alteragdo de férias dos demais periodos, quando fracionada.

§ 4° Na hipétese de necessidade de alteragdo do periodo das férias para participar de evento de capacitacdo, devera o
servidor formalizar o pedido antes do inicio do evento, a fim de evitar a superposicdo de dias.

§ 5° A alteracdo das férias, sem observancia do prazo estabelecido no § 2°, implicar4 a devolucéo das vantagens pecuniarias
recebidas, previstas no art. 21, sem comunicacao prévia, exceto:

| - Se 0 novo periodo estiver compreendido no mesmo més ou até o terceiro més subsequente; ou

Il - Alterac&o por necessidade de servigo.

Art. 15. E dispensada a observancia dos prazos previstos no art. 14 nas seguintes hipoteses:

| — licenga para tratamento da propria saude;

Il — licenga por motivo de doenca em pessoa da familia;

IIl — licenca a gestante, a adotante e a paternidade;

IV — licenca por acidente em servico;

V — auséncia ao servigo decorrente de falecimento do cdnjuge, companheiro, pais, madrasta, padrasto, filhos, enteados, menor
sob guarda ou tutela e irmaos;

VI — auséncia ao servico em decorréncia de casamento.

Paragrafo Unico. As licengas ou os afastamentos de que tratam os incisos Ill e V, concedidos durante o periodo de férias,
suspendem o curso destas, que serdo alteradas para o término da licenca ou afastamento, considerando-se o saldo remanescente.
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SECAO Il
Do Usufruto das Férias

Art. 16. O usufruto das férias, parceladas ou ndo, devera ocorrer dentro do exercicio correspondente.

Art. 17. Em caso de necessidade de servigo, reconhecida pelo titular da Unidade de lotacéo do servidor, as férias poderéo ser
acumuladas até o maximo de dois exercicios, vedada em qualquer hipétese a acumulagéo de férias para os servidores que operam direta e
permanentemente com Raios “X” ou substancias radioativas.

§ 1° A acumulagéo de que trata o caput devera ser justificada formalmente pela chefia imediata do servidor, antes do término
do exercicio correspondente.

§ 2° Quando da acumulagéo de que trata o caput, a Unidade de Gestdo de Pessoas devera comunicar ao servidor e a sua
chefia imediata, no prazo de 120 dias anterior ao término do terceiro exercicio (limite de usufruto), a obrigatoriedade da fruicdo do periodo de férias
mais antigo.

§ 3° Caso o servidor, ou o gestor da Unidade, ndo se manifeste no prazo de 30 dias, contados da comunicagdo, cabera a
Administragdo marcar as férias de oficio.

Art. 18. Nao podera ser autorizado o usufruto de férias do exercicio, caso haja pendéncia de etapas de exercicios anteriores.

SECAO IV
Da Interrupgéo

Art. 19. Iniciado o usufruto das férias, estas somente poder&o ser interrompidas por motivo de calamidade publica, comogéo
interna, convocacgéao para juri, servi¢co militar ou eleitoral e, ainda, por imperiosa necessidade do servigo, devidamente justificada pelo titular da
unidade de lotacdo do servidor.

Paréagrafo unico. Nao havera devolugdo das vantagens pecuniarias previstas no art. 21, no caso de que trata este artigo.

Art. 20. O usufruto do periodo interrompido ocorrerd de uma s6 vez, sendo vedada nova interrupgéo.

§ 1° O saldo da interrupgéo ndo podera ser utilizado para completar o periodo minimo de 10 dias, a que se refere o art. 11.

§ 2° A interrupgéo de férias sera autorizada pelo Presidente do Tribunal ou a quem este delegar competéncia e publicada no
veiculo de comunicagéao interna do Tribunal.

CAPITULO Il

Secéo |
Das Vantagens Pecuniarias

Art. 21. Por ocasido das férias, o servidor tera direito a perceber o adicional de férias e, opcionalmente, adiantamento da
gratificacdo natalina e a antecipacdo da remuneragéo liquida, na propor¢do de 90%, descontadas as consignac¢des em folha de pagamento,
utilizando-se como referéncia o més de usufruto das férias.

§ 1° Em caso de parcelamento das férias, as vantagens pecuniarias serdo pagas integralmente por ocasido da fruicdo do
primeiro periodo.

§ 2° O servidor que estiver investido em cargo em comisséo ou fungdo comissionada, na data de usufruto do primeiro periodo
de férias, terd a respectiva retribui¢cdo considerada no célculo do adicional de férias.

§ 3° Se houver reajuste, revisdo ou qualquer acréscimo na remuneragdo do servidor, no més de fruicdo das férias ou do
primeiro periodo, nos casos de parcelamento, seréa creditado em folha de pagamento a diferenga da remuneracao.

§ 4° As antecipagdes da remuneracgao e da gratificagé@o natalina deverdo ser solicitadas pelo servidor no ato de marcagédo das
férias.

§ 5° A devolugéo da antecipacdo da remuneragdo sera realizada em parcela Gnica, mediante acerto financeiro em folha de
pagamento do més seguinte ao utilizado como base para o pagamento das férias.

§ 6° Os servidores que operam direta e permanentemente com Raios “X” ou substancias radioativas, perceberdo o adicional
de um terco de férias calculado sobre a remuneracéo proporcional de vinte dias correspondente a cada més de usufruto.

Art. 22. O pagamento das vantagens pecuniarias sera efetuado até dois dias antes do inicio do usufruto das férias, devendo
constar, preferencialmente, na folha de pagamento do més anterior.

Art. 23. Ao servidor que ja houver percebido o adicional de férias e for exonerado do cargo em comissao ou dispensado da
funcdo comissionada nédo sera imputada responsabilidade pela devolugéo do valor do adicional de férias ja recebido.

Secéao Il
Da Indenizagdo de Férias

Art. 24. O servidor, quando do seu afastamento definitivo do Tribunal, fara jus a indenizagéo dos periodos de férias adquiridos
e aos incompletos, que ndo foram usufruidos, na propor¢éo de um doze avos por més de efetivo exercicio, ou fragdo superior a quatorze dias,
observada a data do ingresso na Administracdo Publica Federal.

§ 1° N&o fara jus a indenizagéo de férias o servidor sem vinculo efetivo com a Administracdo Publica, exonerado de cargo em
comissé@o e nomeado para outro no mesmo Tribunal, sem solugdo de continuidade.

§ 2°No caso de demisséo de servidor efetivo ou destituigdo de cargo em comisséo de servidor sem vinculo com a Administracéo, a

indenizacdo de férias somente sera devida para os periodos completamente adquiridos.

§ 3° No caso de vacancia por posse em outro cargo publico inacumulavel, sera facultado ao servidor optar pelo nédo
recebimento da indenizagdo de férias.

§ 4° A indenizacao de férias prevista no caput também é devida ao servidor que vier a se aposentar e aos dependentes ou
herdeiros do servidor falecido.

Art. 25. O servidor efetivo que se aposentar, ocupante de cargo em comissao, fara jus a regular indenizagao de férias, mesmo
que nomeado, sem solucdo de continuidade, para ocupar cargo em comisséo, na condi¢éo de servidor sem vinculo.

Paragrafo Gnico. Na hipétese prevista no caput, o servidor devera cumprir novo periodo aquisitivo de doze meses de exercicio
no cargo em comisséao.

Art. 26. A indenizagé&o de férias, acrescida do adicional de um tergo, sera calculada com base na remuneragédo do més em que
ocorrer o falecimento do servidor ou o ato de exonerag&o, dispensa, vacancia ou aposentadoria.
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Paragrafo Unico. Serdo pagos, quando da indenizagdo de férias, os periodos acumulados, acrescidos do periodo incompleto,
na proporgéo de 1/12 (um doze avos) por més de efetivo exercicio, ou fracdo superior a 14 (quatorze) dias, observada a data do ingresso na
Administracao Publica Federal.

Art. 27. Ao servidor que ja houver usufruido férias e afastar-se definitivamente do Tribunal, sem que haja completado o periodo

aquisitivo correspondente, ndo sera imputada responsabilidade pela reposigcao ao erario dos valores relativos a proporcionalidade que faltar para
c o m p | e t a r o} r e s p e ¢ t i v o p e r i o d o
aquisitivo.

CAPITULO IV
Das Disposi¢des Finais

Art. 28. Os casos omissos serdo resolvidos pelo Presidente do Tribunal ou a quem delegar competéncia.

Art. 29. Os Tribunais Regionais do Trabalho deveréo se adequar ao disposto neste normativo, no prazo de 90 (noventa) dias, a
contar da publicacédo desta Resolucao.

Art. 30. Esta Resolucéo entra em vigor na data de sua publicacéo.
Brasilia, 19 de fevereiro de 2016.

Ministro ANTONIO JOSE DE BARROS LEVENHAGEN
Presidente do Conselho Superior da Justi¢a do Trabalho
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